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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  018/2013/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de implementar rotinas e fluxos que garantam a uniformização dos procedimentos nos Departamentos da área judiciária, visando à qualidade no atendimento e à celeridade na prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho e devem ser praticados de ofício, em conformidade com o que dispõe o artigo 162, § 4º, do Código de Processo Civil,

RESOLVE: 

Determinar, no âmbito dos Departamentos da área judiciária do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de regulamentação complementar dos Presidentes de cada Câmara ou Turma, a adoção dos seguintes procedimentos:

Art. 1º O Diretor de Departamento, independentemente de despacho, realizará os seguintes atos ordinatórios:

I - receber imediatamente processos, petições e expedientes que ingressarem no Departamento;

II - encaminhar processos ao Ministério Público para emissão de parecer, se for o caso, independentemente de despacho;

III - comunicar a designação de nova data para sessão de julgamento, publicando no DJE e afixando em lugar visível ao público, com a respectiva inclusão em pauta dos processos publicados, sempre que o ato não se realizar por motivo justificado;

IV - solicitar informações sobre o cumprimento de cartas precatórias e/ou cartas de ordem expedidas, depois de transcorridos trinta dias de seu envio;

V - expedir carta precatória ou carta de ordem para a prática dos atos processuais que tiverem que se realizar fora dos limites territoriais da comarca, inclusive os de citação e intimação, bastando, para tanto, a alegação da parte ou da certidão do Oficial de Justiça;

VI - expedir edital de citação, com o prazo de trinta dias, nas hipóteses do art. 231 do Código de Processo Civil; 

VII - intimar o Ministério Público, sempre que sua intervenção no processo for obrigatória, observada a regra do art. 83, I, do Código de Processo Civil (terá vista dos autos depois das partes);

VIII - intimar a parte para recolher custas judiciais devidas no prazo de cinco dias; decorrido tal prazo sem atendimento, certificar nos autos;

IX - intimar a parte contrária para, em cinco dias, manifestar-se sobre pedido de habilitação de sucessores da parte falecida;

X - intimar o Perito para, em dez dias, apresentar laudo, se vencido o prazo estabelecido pelo Relator;

XI - intimar as partes acerca de respostas a ofícios relativos a diligências determinadas pelo Relator;

XII - controlar os prazos de entrega e devolução de mandados aos Oficiais de Justiça;

XIII - fazer apensamento e desapensamento de autos requisitados, com fito na instrução criminal, devolvendo-os à comarca de origem ou arquivando, depois de cumprida a finalidade;

XIV - certificar o trânsito em julgado do acórdão ou da decisão monocrática terminativa, observando o seguinte:

a) se no processo funcionam como representantes das partes apenas advogados constituídos, a intimação destes se dará pelo Diário da Justiça Eletrônico e o marco para a contagem do prazo é a data de sua publicação;

b) se no feito há advogado de um lado e Defensor Público de outro, o marco é o que ocorrer por último: ou a data da publicação do Diário da Justiça Eletrônico ou da intimação pessoal do Defensor Público;

c) Se no processo houver a necessária participação do Ministério Público, o marco também é o que ocorrer por último: ou a data da publicação do Diário da Justiça Eletrônico, ou a da intimação pessoal do Defensor Público ou do Procurador de Justiça.

Art. 2º O recebimento e a confirmação da publicação dos documentos de processos vindos de gabinetes  devem ser feitos imediatamente, por refletirem diretamente no relatório de produtividade dos Desembargadores.

§ 1º Nos processos com revisão, deverá ser feita a conclusão imediata ao Revisor, mesmo em caso de afastamento deste, para que deixem de constar do acervo do Relator.

 § 2º Após a publicação, devem ser expedidos os ofícios comunicando a decisão e solicitando informações, bem como as intimações pessoais, quando for o caso.

Art. 3º Os advogados e as partes deverão ser intimados pelo Diário da Justiça Eletrônico em todas as comarcas do Estado de Mato Grosso, salvo nos casos em que se exigir a intimação ou a vista pessoal, por força de lei.

§ 1º Nas comarcas onde não for possível a realização das intimações pelo Diário da Justiça Eletrônico, os advogados serão intimados na forma prevista no Código de Processo Civil.

§ 2º Ficam dispensadas as fotocópias da petição inicial do agravo de instrumento, exceto os casos em que se fizer necessária a intimação pessoal, quando o agravante deverá apresentar uma cópia para cada agravado.

Art. 4º Na desavolumação de autos, ou quando a diligência for negativa, serão juntados aos autos somente o mandado original e a certidão do Oficial de Justiça, descartando-se as demais cópias, inclusive da inicial e de outros documentos que já existam no processo.

Art. 5º Das cartas de ordem ou cartas precatórias que retornarem cumpridas, serão juntadas ao processo somente as seguintes peças: 

I - carta assinada pelo magistrado; 

II - peças comprobatórias do cumprimento (termo de audiência de inquirição ou mandado de citação, intimação, etc.); 

III - conta de custas, se for o caso;

IV - outros documentos novos e petição(ões) que as acompanharam.

Art. 6º O Diretor de Departamento poderá subscrever todos os documentos expedidos na Secretaria, sempre mencionando que o faz por ordem do Relator, Presidente da Câmara ou em cumprimento a esta Ordem de Serviço, com exceção dos seguintes:

I - alvarás de qualquer natureza;

II - salvo-condutos;

III - mandados e contramandados de prisão;

IV - mandado de busca e apreensão de bens; e

V - qualquer outro expediente que importe medida coercitiva.

§ 1º No caso de devolução de cartas de citação, intimação, notificação e demais correspondências pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos com a observação de “ausente”, “não atendido” ou outra similar, quando, renovado o ato, aproveitar-se-á o conteúdo da correspondência anteriormente enviada.
§ 2º Resultando negativa a diligência constante do item anterior, colher-se-á a manifestação do interessado, assinalando-lhe o prazo de cinco dias; se indicado novo endereço, o ato deve ser renovado.

§ 3º Não havendo manifestação e tratando-se de diligência de interesse da parte-autora, esta deverá ser intimada pessoalmente para dar prosseguimento ao feito, praticando o ato que lhe compete, no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de extinção do processo (art. 267, inciso III, §§ 1º e 2º, do CPC).

§ 4º Quando a diligência for de interesse da parte-ré e esta não se manifestar no prazo do item 6.2, deve-se certificar o ocorrido e levar os autos à conclusão, quando tal providência impedir o prosseguimento do feito.

Art. 7º As petições e os expedientes, tão logo recebidos no Departamento, deverão ser juntados aos autos independentemente de prévio despacho, intimando-se os interessados, incluído o Ministério Público, quando for o caso, para se manifestar no prazo legal.

§ 1º Se o processo estiver concluso, este deverá ser solicitado ao gabinete para proceder à juntada e certificar que os autos foram devolvidos para essa finalidade, retornando no mesmo dia para apreciação do Relator.

§ 2º Os documentos deverão ser juntados imediatamente, obedecida a ordem de protocolo, devendo ser estabelecidas metas de acordo com a média de petições protocoladas diariamente. Não havendo possibilidade da juntada imediata, o responsável pelo setor deverá observar a seguinte ordem de preferência:

I - embargos de declaração, agravo regimental, pedido de reconsideração, pedido de desistência, renúncia e homologação de acordo; 

II - contrarrazões, contraminutas e manifestação; 

III - informação de magistrado;

IV - procuração e substabelecimento.

§ 3º Após a juntada do original da petição, enviada por fac-símile, por Protocolo Geral, e não constando guia com recolhimento das custas, deverá o Diretor intimar a parte para efetuar o pagamento.

§ 4º Em qualquer caso, se o expediente a ser juntado tiver sido encaminhado pelo correio, o servidor responsável deverá recortar a parte do envelope em que constem os carimbos postais, juntando-a nos autos.

§ 5º Em caso de juntada de substabelecimento sem reserva de poderes ou procuração posterior, os registros e a autuação deverão ser atualizados pelo Departamento, excluindo-se o(s) nome(s) do(s) advogado(s) anterior(es) e incluindo-se o(s) atual(is), bem como na capa dos autos.

Art. 8º A numeração de folhas deverá ser feita de forma sequencial e legível no canto superior direito, sem necessidade da numeração no verso. Não serão renumeradas as folhas dos processos que tramitaram na primeira instância, ainda que ganhem capa nova no Tribunal de Justiça. 

§ 1º A folha número um será sempre a capa e nela não deve ser lançada essa numeração, de modo que, excluindo-se a capa do processo, a numeração começará sempre na folha de número dois.

§ 2º É vedada a repetição da numeração por meio da aposição de letras do alfabeto (Ex.: 2A, 3B, 4A).

§ 3º Havendo erro na numeração, os autos serão renumerados a partir de então, lavrando-se certidão da correspondente retificação.

§ 4º Cada volume dos autos conterá duzentas folhas.

§ 5º O encerramento e abertura de novos volumes serão efetuados mediante a lavratura dos respectivos termos, em numeração contínua, não incluindo na contagem de folhas a contracapa do volume que se encerra e a capa do novo volume que se inicia.

§ 6º Devem ser mantidas no mesmo volume as petições, decisões e outros escritos que contenham mais de uma folha, ainda que exceda a quantidade de duzentas folhas.

§ 7º O número de folhas dos autos deve ser mantido rigorosamente atualizado no sistema.

Art. 9º Independentemente do despacho do Relator, fica assegurado o pedido de vista pelo prazo de cinco dias, ou outro que a lei assegure, ao advogado devidamente constituído nos autos, desde que não esteja em curso nenhum prazo para a parte adversa que dependa da permanência dos autos no Departamento, sendo vedado também quando determinada a inclusão do feito em pauta para julgamento.

§ 1º Sendo comum o prazo, a retirada do feito pelos advogados constituídos nos autos depende de prévio ajuste por petição, ressalvada a possibilidade de obtenção de cópias, para o que cada procurador poderá retirá-los pelo prazo de uma hora, independentemente de ajuste (art. 40, § 2º, do CPC - carga rápida).

§ 2º Qualquer pessoa ou advogado, constituído ou não, poderá ter acesso aos autos em secretaria, caso o processo não tramite em segredo de justiça, vedando-se, no entanto, sua retirada mediante carga (art. 155 do CPC). 

§ 3º Qualquer advogado poderá retirar os processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias (Lei Federal n. 8906/94, art. 7°, XVI).

Art. 10 Noticiada nos autos dos processos criminais a renúncia do procurador da parte, não sendo a procuração outorgada a mais de um advogado, o Diretor verificará se o patrono notificou validamente seu constituinte. Se afirmativo, observar-se-á o prazo de dez dias, contados a partir da notificação; se negativo, intimará a parte pessoalmente, para constituir novo advogado no mesmo prazo.

Art. 11. Deverá ser mantido no Departamento rigoroso controle dos processos que estão fora da secretaria em diligência, ou com vista a advogados, Ministério Público e Defensoria, observando os prazos respectivos, bem como providenciando a cobrança dos autos mediante intimação pelo Diário da Justiça Eletrônico ou pessoal, quando for o caso.

§ 1º O advogado será intimado, pelo Diário da Justiça Eletrônico, para restituir, em vinte e quatro horas, processo não devolvido no prazo legal e, no caso de não atendimento, o fato deve ser levado ao conhecimento do Relator. A mesma providência deve ser realizada em relação a Promotor de Justiça, Defensor Público e Perito; nesses casos, a intimação deve ser pessoal (art. 196 do Código de Processo Civil).

§ 2º O Departamento, ao receber petição de cobrança de autos, deve lançar certidão pormenorizada sobre a situação do processo, conforme dados extraídos do sistema informatizado e/ou de conhecimento do Diretor ou Chefe de Divisão, anexando-a para futura juntada aos autos.

§ 3º Devolvidos os autos, depois de minucioso exame, o Departamento certificará a data e o nome de quem os retirou e devolveu. Havendo constatação ou suspeita de alguma irregularidade, o fato deverá ser certificado pormenorizadamente, fazendo-se a imediata conclusão.

§ 4º Nos processos remetidos à instância de origem para cumprimento de diligências, após sessenta dias, nos processos cíveis, e cem dias, nos processos criminais, será solicitada a devolução dos autos, por meio de oficio expedido pelo Diretor do Departamento, por malote digital.

Art. 12. Em caso de realização de perícia, o perito, ao ser intimado, será cientificado quanto ao prazo assinalado para a entrega do laudo no Departamento de Protocolo Geral do Tribunal. No prazo comum de dez dias após a apresentação do laudo, os assistentes técnicos, em havendo, deverão apresentar seus pareceres, independentemente de intimação.

§ 1º Os peritos e os assistentes técnicos não estão sujeitos a termo de compromisso. Os honorários periciais, se devidos, deverão ser depositados antes da realização da diligência.

§ 2º O perito poderá ter vista dos autos fora do Departamento, pelo prazo de cinco dias, para estudo e elaboração do laudo. A requerimento do perito, o prazo poderá ser renovado.

§ 3º Propostos os honorários periciais, o Diretor intimará as partes, no prazo comum de cinco dias. Apresentados quesitos suplementares durante a realização da perícia, o Diretor do Departamento dará ciência à parte contrária (artigo 425 do CPC) e/ou ao representante do Ministério Público, se for o caso, submetendo-os à apreciação do Relator.

§ 4º Apresentado o laudo pericial no prazo fixado pelo Relator, o Diretor do Departamento intimará as partes para se manifestar no prazo comum de cinco dias. 

§ 5º Havendo impugnação, os autos serão levados à conclusão.

Art. 13. Desentranhando-se dos autos alguma de suas peças, incluído o mandado, em seu lugar será colocada uma folha em branco, na qual será certificado o fato, a decisão que o determinou e o número das folhas antes ocupadas, evitando-se a renumeração.

Parágrafo único. Os documentos desentranhados, enquanto não entregues aos interessados, serão guardados em local adequado. Neles o Departamento deverá anotar, em lugar visível e sem prejudicar a leitura de seu conteúdo, o número e a natureza do processo do qual foram retirados.

Art. 14. Fica dispensada a conclusão ao Presidente da Câmara para determinação de inclusão dos feitos em pauta de julgamento, devendo ser certificado pelo Diretor do Departamento que o faz por ordem e em cumprimento ao disposto nos artigos 105, § 2º, e 106 do RITJ/MT.
Art. 15. Os recursos em que houver pedido de liminar terão absoluta prioridade, devendo o Departamento encaminhar os autos aos Relatores no tempo máximo de uma hora após a entrada na Secretaria.

Parágrafo único. As decisões e despachos deverão ter seu inteiro teor disponibilizado no sistema, ficando terminantemente proibida a digitação pelo Departamento.

Art. 16. Os processos e as medidas urgentes protocolados durante o expediente normal que aportarem após o seu término no Departamento deverão ser encaminhados ao Relator, no mesmo dia, conforme disposto no artigo 7º da Resolução 10/2013/TP, devendo o Diretor entrar em contato com o magistrado, ou sua assessoria, para cientificá-lo do envio dos autos por meio de malote. 

Parágrafo único. Se, por qualquer motivo, os autos não chegarem às mãos do Relator, o fato deverá ser pormenorizadamente certificado nos autos.

Art. 17. O Diretor do Departamento providenciará, diariamente, a atualização dos processos no sistema, especialmente as certidões de julgamento e os acórdãos. 

Art. 18. As redistribuições serão feitas no próprio Departamento nos termos da Portaria 206/2013-PRES, salvo nos casos de prevenção, cabendo à Coordenadoria Judiciária proceder à configuração do sistema, observando, rigorosamente, as comunicações da Coordenadoria de Magistrados.

Art. 19. Ocorrendo a substituição de membro da Câmara, o Diretor verificará no Departamento de Magistrados a existência de concessão de afastamento, de qualquer natureza, ao Juiz convocado, durante o período de convocação, caso em que participará o Presidente da Câmara para as providências necessárias.

Art. 20. No ato de publicação de pauta para julgamento, o Diretor do Departamento deverá atentar para que não se incluam os processos nos quais os Relatores e/ou Revisores, por motivo de afastamento, não puderem comparecer à sessão, observando, rigorosamente, as comunicações da Coordenadoria de Magistrados. 

Parágrafo único. O Diretor de Departamento, no caso de afastamento, deverá certificar a paralisação nos autos e no sistema, com indicação do motivo e da data do retorno do Relator e/ou Revisor.

Art. 21. Na elaboração da pauta, o Diretor providenciará para que não participe do julgamento o membro da Câmara que foi substituído pelo Relator ou Revisor do recurso, expedindo, se for o caso, ofício de convocação para composição de quórum.

§ 1º Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer o encaminhamento de pauta, por e-mail, à Defensoria, ao Ministério Público e aos Defensores Dativos.

§ 2º Prioritariamente, serão julgados os recursos em que figura como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos. 

§ 3º Para fins de preferência, no início da sessão o Presidente será informado quanto ao número de recursos dos quais participarão Desembargadores de outras Câmaras e Juízes incluídos em pauta de julgamento.

§ 4º Havendo pedido de preferência e/ou sustentação oral, o Diretor examinará se o advogado que a requereu tem procuração nos autos, comunicando, em caso de inexistência, ao Presidente da Câmara. 

§ 5º Fica dispensada a assinatura do Presidente da Câmara na papeleta de julgamento, devendo ser descartada depois de lançada no sistema.

Art. 22 Os acórdãos deverão ser impressos em frente e verso, nos termos da Resolução 90 do Conselho Nacional de Justiça, e assinados preferencialmente no final da sessão em que se deu o julgamento.

§ 1º A publicação do acórdão deverá obedecer rigorosamente ao prazo de até dez dias após o julgamento, nos moldes da Meta 4/2010 do Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º Os acórdãos deverão ser assinados apenas pelo Relator ou redator designado e pelo representante do Ministério Público, nas causas do seu ofício.

Art. 23. Todas as comunicações com as Secretarias das Varas, referentes a processos, serão efetuadas por malote digital; não sendo possível, por e-mail coorporativo.

§ 1º O Diretor do Departamento deverá proceder à juntada nos autos do ofício requisitando informações juntamente com o recibo de envio.

§ 2º Se, no prazo de dez dias, o Magistrado não prestar as informações, deverá ser reiterada a solicitação por malote digital, utilizando o mesmo oficio e certificando-se o reenvio. 

§ 3º Decorridos os dez dias sem que sejam prestadas as informações, deverá ser informado nos autos, procedendo à conclusão imediata ao Relator.

Art. 24. A cópia de acórdão deverá ser encaminhada, por malote digital, às Secretarias das respectivas varas, dispensando-se a confecção de ofício, devendo no campo “assunto” fazer referência ao número do recurso no Tribunal e à ação originária com o respectivo código.

Art. 25. Nos processos em que atuarem Defensores Dativos, a ciência destes quanto ao acórdão será dada tão somente por mensagem eletrônica.

Art. 26. Nos processos criminais fica dispensada a confecção de ofício comunicando a decisão de julgamento, salvo nas hipóteses de concessão de ordem em habeas corpus (art. 157 do RITJ/MT), ou nos casos específicos que impliquem a soltura ou prisão imediata da parte-ré.

Art. 27. Encaminhando o Juiz a informação por mais de um meio, será juntada aos autos apenas uma delas, preferencialmente a remetida por malote digital, descartando-se as demais.

Art. 28. Havendo custas finais pendentes, o Diretor de Departamento deverá intimar a parte para que providencie pagamento, no prazo de cinco dias. 

§ 1º Quando houver interposição de recurso aos Tribunais Superiores, tal providência deverá ser feita pela Secretaria Auxiliar da Vice-Presidência.

§ 2º Decorrido o prazo e não sendo pagas as custas devidas, o Diretor do Departamento certificará nos autos e encaminhará ao Departamento Judiciário Auxiliar – Dejaux, para anotação de saldo devedor.

§ 3º Sendo constatado saldo credor, a parte credora será intimada de que tem direito à restituição do valor, mediante solicitação de reembolso endereçada ao Presidente do Tribunal.

Art. 29. O Departamento fará no sistema a inclusão de volumes e apensos, a alteração de advogados, a anotação de Ministério Público, a alteração do número de folhas, bem como a anotação de justiça gratuita, quando essa for deferida pelo Relator.

Art. 30. O Departamento deverá especificar de forma clara, na remessa, o motivo do encaminhamento dos autos ao Departamento Judiciário Auxiliar - Dejaux.

Art. 31. Nos processos originários do Tribunal que tiverem recursos de competência da Vice-Presidência, o Diretor do Departamento, antes de fazer a remessa à respectiva Secretaria, deverá conferir se a decisão do Relator ou acórdão foi devidamente comunicado ao Juízo de origem.

Art. 32. O Diretor do Departamento deverá verificar se há custas pendentes antes de arquivar ou devolver os autos à comarca de origem.

§ 1º Constatada a pendência de custas nos autos, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Custas, para a devida certificação.

§ 2º Caso não existam custas pendentes, os autos deverão ser baixados definitivamente, sem necessidade de envio à Divisão de Custas.

Art. 33. Cabe ao Diretor verificar se há necessidade de desarquivar o processo para emissão de certidão.

Parágafo único. Constatada a necessidade de desarquivamento, deverá informar no pedido e encaminhá-lo à Divisão de Custas para as providências.

Art. 34. O Diretor de Departamento deverá fazer o controle de selos, devendo apresentar relatório mensal à Coordenadoria Judiciária até o dia dez de cada mês.

Art. 35. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
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